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RESUMO 

 

Apresentamos nesta comunicação um Recurso Pedagógico Aberto disponibilizado aos 

professores dos ensinos Básico e Secundário tendo em vista contribuir para o desenho de 

soluções que lhes permitam melhorar a sua prática pedagógica, recorrendo às tecnologias 

digitais no campo da avaliação. Este recurso surgiu de um esforço coletivo na superação 

das dificuldades sentidas nestes graus de ensino devido às alterações provocadas pela 

pandemia da COVID-19. A sua concepção tem por base a investigação desenvolvida no 

Laboratório de Educação a Distância e eLearning (LE@D) na área da avaliação digital das 

aprendizagens, cujo quadro conceptual inicial focado no ensino superior, tem vindo a 

evoluir para outros níveis de ensino, considerando contextos de aprendizagem totalmente 

digitais, contextos de natureza híbrida bem como presenciais desde que enriquecidos pela 

tecnologia. Procura-se i) apresentar de forma muito breve algumas ideias chave no que se 

refere à dimensão ética da avaliação; ii) abordar a avaliação de competências no contexto 

de uma cultura de avaliação; iii) apresentar as ideias que fundamentaram a estruturação 

do recurso tendo em conta a avaliação de competências; iv) explicitar um modelo para a 

seleção de tecnologias adequadas à avaliação digital; iv) disponibilizar o desenho usado 

para a conceção dos diversos exemplos de atividades de avaliação que integram este 

recurso. 
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1 INTRODUCTION 
 

Abordamos neste texto a conceção e desenvolvimento de um Recurso Pedagógico 

Aberto disponibilizado aos professores dos ensinos Básico e Secundário tendo em vista 

contribuir para o desenho de soluções que lhes permitam melhorar a sua prática pedagógica, 

recorrendo às tecnologias digitais no campo da avaliação. Este recurso surgiu de um esforço 

coletivo de uma equipa de investigadores procurando contribuir para a superação das 

dificuldades sentidas nestes graus de ensino que em virtude da pandemia da COVID-19 foram 

confrontados repentinamente com a necessidade de recorrerem a ambientes digitais e suas 

ferramentas, para assegurar as atividades letivas e também os processos de avaliação. 

A investigação desenvolvida no Laboratório de Educação a Distância e eLearning 

(LE@D) na área da avaliação digital das aprendizagens, tem vindo a defender a necessidade 

de uma nova cultura de avaliação que abandone o tradicional foco psicométrico e se centre na 

avaliação para a aprendizagem estimulando a regulação e auto regulação do processo (Hadji, 

2011; Pinto, 2016). De facto importa considerar a realidade dos novos contextos de 

aprendizagem e desenvolver uma perspetiva que privilegie uma avaliação assente no 

desenvolvimento de competências, e não de meros conteúdos, ajustadas às necessidades de 

formação atuais (Dierick & Dochy, 2001; Baartman, Bastiaens, Kirschner & Vleuten, 2007). 

Esta nova abordagem requer avaliar o desempenho em tarefas autênticas, próximas dos 

contextos reais, nos quais as competências deverão ser aplicadas. 

O quadro conceptual inicial desta linha de investigação foi focado no ensino superior 

(Pereira, Oliveira, & Tinoca, 2011; Pereira, Oliveira, Tinoca, Pinto, & Amante 2015), porém 

evoluiu para outros níveis de ensino, considerando contextos de aprendizagem totalmente 

digitais, contextos de natureza híbrida bem como presenciais desde que enriquecidos pela 

tecnologia. 

Procura-se neste texto i) apresentar de forma muito breve algumas ideias chave no que 

se refere à dimensão ética da avaliação; ii) abordar a avaliação de competências no contexto 

de uma cultura de avaliação; iii) apresentar as ideias que fundamentaram a estruturação do 

recurso tendo em conta a avaliação de competências; iv) explicitar um modelo para a seleção 

de tecnologias adequadas à avaliação digital; iv) disponibilizar o desenho usado para a 

conceção dos diversos exemplos de atividades de avaliação que integram este recurso. 

Por último fazemos um breve balanço sobre o Recurso Pedagógico elaborado, partindo 

da síntese do conjunto de opiniões recebidas dos professores que exploraram o recurso e que 

responderam ao questionário de avaliação disponibilizado para o efeito. 

 

 
2 CULTURA DA AVALIAÇÃO 

 

 
2.1 A dimensão ética da avaliação 

 

A avaliação da aprendizagem tem vindo a complexificar-se porque a tradicional 

perspetiva de “medir” a aprendizagem em determinados momentos do percurso formativo, 

com especial incidência no uso de testes, tem vindo a revelar-se desajustada e insuficiente. 



EmRede, v. 9, n. 1, p. 01-12, jan./jul. 2022. 

 

 

Com efeito é cada vez mais necessário considerar a avaliação intrinsecamente ligada ao 

processo de aprendizagem. A avaliação surge frequentemente ligada a tarefas pouco 

relevantes, desligadas do real, que surgem como uma mera resposta à obtenção de uma nota 

e não como uma forma de aplicar e demonstrar as competências adquiridas. 

Tradicionalmente avaliar centrava-se, em particular, na função de classificação e 

certificação. Mas, a evolução das conceções sobre a avaliação e das suas diversas funções veio 

conceder maior destaque à sua função formativa, nomeadamente aos processos de regulação 

da aprendizagem (Fernandes, 2006; Hadji, 2011), passando a considerar-se um processo de 

interação social, em que todos os intervenientes devem participar (Pinto, 2016). A avaliação 

envolve assim uma dimensão ética que não pode deixar de ser considerada, na medida em 

que deve remeter para a conciliação entre os interesses individuais e os coletivos e vice-versa. 

Ou seja, a ética remete-nos para o bem comum. 

Sabemos que avaliar significa realizar um julgamento e esse julgamento está sempre 

ligado a uma certa dose de subjetividade. Contudo, ao realizarmos avaliação contínua 

podemos contrariar essa subjetividade se nos questionarmos sobre como avaliar e para quê 

avaliar. A ética na avaliação remete para a intencionalidade e passa por admitir a importância 

da regulação no ato pedagógico, garantindo desse modo que a aprendizagem ocorre. Uma 

avaliação ética respeita o principal valor da prática profissional do professor: Contribuir para 

a aprendizagem dos alunos. Além da intencionalidade, a avaliação deve ser um processo de 

comunicação transparente. Definir e clarificar os critérios de avaliação contribui para a 

equidade na avaliação e auxilia o aluno no seu processo de autoavaliação e autorregulação. 

Um ambiente de aprendizagem transparente proporciona aos alunos confiança no professor 

e segurança no ambiente de aprendizagem, dando-lhe espaço para não recearem errar e 

aprenderem com os erros. 

Também a diversidade de indicadores se relaciona com a ética da avaliação. A avaliação 

de competências implica considerar uma variedade de instrumentos, métodos e estratégias 

usados em contextos e momentos diversos e se possível com diferentes avaliadores. Avaliar 

com ética implica considerar a diversidade de competências e a diversidade de perfis dos 

alunos, dando oportunidade a que todos possam evidenciar, de diferentes formas, e em 

diferentes momentos, as suas competências e capacidades. 

Por fim, uma avaliação ética é uma avaliação que proporciona um feedback de 

qualidade. O feedback deve ajudar o aluno, deve procurar entender o erro e fornecer-lhe 

pistas em vez de culpabilizar e emitir meros juízos de valor que nada acrescentam ao 

processo de aprendizagem. Um feedback de qualidade que também reconhece os progressos 

promove uma relação interpessoal de confiança e de respeito, aspeto essencial na relação 

pedagógica. 

 

 
2.2 Desenvolvimento de competências e avaliação 

 

A situação pandémica veio tornar ainda mais evidente e imperativa a necessidade de o ensino 

sofrer uma alteração conceptual, deslocando o seu foco na aquisição de conteúdos para o 

desenvolvimento de competências. Promover o desenvolvimento de competências é uma 

atividade  docente  muito  distinta  de  ensinar  conteúdos  pelo  que  “loscriteriosparatomar                        

decisiones sobre cómo enseñar que comúnmente usan muchos profesores para enseñar 
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contenido,evaluarconocimientose“intentaracabareltemario»nosonapropiadosparala 

enseñanzacompetencial.”(Badía, 2020, p. 142) 

Nesta abordagem emerge assim o conceito chave de competência, referindo-se à capacidade 

de responder com sucesso a uma exigência, pessoal e/ou societal, ou para efetuar uma tarefa 

ou atividade que requer a convergência de conhecimentos (implícitos e/ou explícitos), 

habilidades, destrezas, capacidades, atitudes, emoções e valores. Desenvolve-se através da 

ação e da interação quer em contextos educacionais (formais, não formais ou informais), quer 

em contextos profissionais, e requer mais do que a mera reprodução de conhecimentos. A 

avaliação de competências demanda pois uma nova abordagem, na qual conhecimentos, 

capacidades e atitudes estão integrados, implicando, necessariamente, o recurso a uma 

variedade de estratégias e modos de avaliação bem como requer avaliar o desempenho em 

tarefas autênticas, representativas dos contextos reais, nos quais as competências deverão 

ser aplicadas. A avaliação de competências articula-se portanto com uma avaliação ética, na 

qual a diversidade, a transparência e a autenticidade são componentes fundamentais do 

processo. 

Propõe-se assim um novo desenho de avaliação que dá lugar à designada “cultura da 

avaliação”. Esta cultura da avaliação caracteriza-se essencialmente pela interligação da 

avaliação com o ensino e a aprendizagem, pela participação do estudante no 

desenvolvimento da sua própria avaliação em diálogo com o professor, por uma avaliação 

tanto do processo como do produto, pela assunção de diversidade de formas de avaliação 

interligadas com as práticas de ensino, bem como pela utilização de tarefas de avaliação 

próximas de situações da vida real, atividades que envolvam desafio cognitivo. Caracteriza-se 

ainda pelo reforço da reflexão dos estudantes sobre as suas aprendizagens e pela valorização 

de uma apreciação qualitativa em detrimento de uma simples classificação. 

A cultura de avaliação emerge como contraponto à cultura do teste que tem vindo a 

demonstrar numerosas limitações, especialmente no que se refere à avaliação de 

competências. 

 

 
3 O RECURSO PEDAGÓGICO ABERTO 

 

 
3.1 As ideias chave 

 

As competências desenvolvem-se a avaliam-se na ação tendo em conta a mobilização 

dos conhecimentos, procedimentos e atitudes para responder a uma dada situação, atividade 

ou problema (OECD, 2018). Os conhecimentos em si fazem assim parte dos recursos 

cognitivos de que o aluno dispõe (ou tem de adquirir) para dar resposta à solicitação feita 

(Muñoz & Araya, 2017). Tomando como exemplo a avaliação de competências de 

comunicação, uma ação requerida tem por base um dado conteúdo, seja ele no a realização de 

um ensaio sobre literatura, de uma reflexão sobre uma pesquisa efetuada sobre um tema 

histórico, de uma apresentação oral sobre um trabalho realizado ou, ainda, de um relatório de 

um trabalho experimental. 

Tal não significa que, do ponto de vista da avaliação das aprendizagens, se elimine a 

avaliação depersi de conhecimentos e procedimentos que configuram um dado domínio 
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disciplinar. Esse aspeto traduz-se em avaliações de recursos cognitivos de que o aluno 

necessitará quando for colocado perante um problema para resolver. 

A avaliação de competências exige que o aluno seja colocado perante um problema, 

desafio ou solicitação para o qual tem de encontrar uma solução, elaborar uma resposta ou 

construir um produto, ou um artefacto (Muñoz & Araya, 2017). Ou seja, a utilização de testes 

de seleção de uma resposta ou completamento de espaços em branco não permite avaliar 

diretamente uma competência. Usando uma analogia, o facto de alguém ter um bom 

resultado num teste sobre o código da estrada não significa que seja um condutor 

competente (Wiggins, 1990). A avaliação de uma competência exige a demonstração de um 

desempenho relativo à situação problema colocada (no caso da analogia referida exige uma 

prova real de condução). 

Todavia, uma competência em geral pode admitir vários graus de consecução. Esses 

graus de consecução correspondem a diferentes qualidades de desempenhos. Este facto exige 

que haja uma previsão gradativa de diversos desempenhos possíveis. Do ponto de vista 

pedagógico torna necessária a utilização de rubricas para a avaliação das competências dos 

alunos (Rusman & Dirkx, 2017; Muñoz & Araya, 2017; Jonsson, 2014). Este é um aspeto 

crucial na avaliação de competências. 

Por outro lado, o desenvolvimento sistemático de competências é um processo 

complexo, que exige tempo e necessita continuamente de estratégias pedagógicas que 

promovam a autoavaliação e a regulação da aprendizagem (Panadero, Broadbent, Boud, & 

Lodge, 2018). Para isso, é determinante que os alunos conheçam e se apropriem da rubrica a 

usar na avaliação de uma dada atividade em que terá de demonstrar a sua competência 

(Amante, Oliveira & Pereira, 2017). Com efeito, as rubricas 

 
a) orientam o estudante relativamente ao que se espera dele numa atividade; 

b) apoiam o professor na avaliação do desempenho do estudante, considerando 

um conjunto pré-definido de critérios; 

c) clarificam padrões e normas de avaliação a serem seguidas; 

d) ajudam os alunos a terem expectativas claras sobre o que se 

e) pretende do seu desempenho; 

f) incentivam a prática reflexiva por parte do aluno sobre o nível de competência 

atingido, evidenciando os pontos fortes e fracos do seu desempenho; 

g) potenciando a capacidade de o aluno definir metas para aumentar o seu nível 

de competência; 

h) facilitam ao professor o fornecimento de um feedback preciso e construtivo. 

 
Ao mesmo tempo, o desenvolvimento e avaliação de competências está em estreita 

articulação com uma filosofia de avaliação para a aprendizagem, devendo as atividades de 

avaliação ser promotoras de aprendizagem e de amadurecimento no desenvolvimento das 

competências em foco, num processo em que os alunos são envolvidos na autoavaliação e na 

avaliação entre pares. Estes processos contribuem também para responsabilização e 

autonomia dos alunos e para a melhoria das relações interpessoais. Neste contexto o 

feedback, contínuo e sistemático, assume especial relevância (Nicol, 2007; Amante & Oliveira, 

2019). 
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Tendo por base estas ideias chave, a equipa procedeu à análise das orientações oficiais 

para estes níveis de ensino, nomeadamente consignadas no documento Perfil dos Alunos à 

Saída a Escolaridade Obrigatória (Martins, 2017). Neste documento são detalhadas as 

diversas dimensões que deverão presidir à conceção e implementação de estratégias de 

aprendizagem tendo por base os conteúdos curriculares, a comunicação, o raciocínio e 

resolução de problemas, o desenvolvimento pessoal e social e os valores próprios de uma 

cidadania esclarecida e atuante. Com base nesta análise, definiu-se um conjunto de seis 

competências agregadas e interligadas que presidiram à organização do recurso criado 

(Figura 1). 

 
Figura 1 
Competências agregadas para a        avaliação digital de         competências no         Ensino Básico e 
Secundário 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Observação.Fonte:Autora(2022). 

 
Com esta agregação, pretende-se tornar claro que o conhecimento específico das 

diversas disciplinas constitui um suporte para o desenvolvimento de um conjunto de 

competências que são de facto transversais na ação educativa. 

 

 
3.2 As tecnologias na avaliação digital 

 

Atualmente está disponível e acessível um conjunto vasto de dispositivos tecnológicos 

com possibilidades de adequação a atividades de aprendizagem e avaliação. Muitas deles 

desenhadas para uso escolar e outros, embora criados com outros propósitos, têm 

potencialidades para utilização pedagógica. Importa explorar essas possibilidades, tendo em 

conta a seleção de competências em desenvolvimento/avaliação: 

Que tipos de atividade(s) possibilitam? 

Quais dessas atividades são adequadas às competências em avaliação? 

Qual a facilidade de uso para o aluno? 
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Que tipo de instruções são necessárias para familiarizar o aluno com esse dispositivo? 

Tendo por base estas questões, a equipa procedeu à exploração das ferramentas 

integradas nas plataformas mais usadas pelas escolas portugueses (Classroom, Moodle e 

Teams), bem como de dispositivos e ferramentas Web 2.0, no que se refere à possibilidade de 

utilização como interface para a avaliação das competências em foco. Em face de uma 

panóplia diversificada, foi construída uma matriz que facilitasse a seleção de uma dada 

ferramenta digital, tendo como objetivo organizar as diversas ferramentas digitais em função 

das competências selecionadas, dos meios e instrumentos de avaliação adequadosi, 

permitindo simultaneamente especificar as potencialidades e vários aspetos a ter em conta 

(figura 2). 

 
Figura 2 

Matrizdeferramentasdigitaisparaaavaliaçãodecompetências 

 
 

Observação.Fonte:Autora(2022). 
 

 
3.3 Configurar exemplos de avaliação digital de competências 

 

Com base nesta matriz foram criados e disponibilizados seis exemplos. Quatro desses 

exemplos permitem a avaliação simultânea de duas competências: i) competências do 

domínio dos conteúdos e de apresentação oral, utilizando a videoconferência; ii) 

competências do domínio dos conteúdos e de discussão, argumentação, reflexão e análise 

critica, com recurso a um fórum; iii) competências de comunicação escrita e de argumentação, 

reflexão e análise crítica, através de um ensaio utilizando ferramentas digitais da Moodle, 

GoogleClassroom ou Teams; iv) competências do domínio dos conteúdos e de autonomia e 

desenvolvimento pessoal, com recurso a um portefólio digital. Apresenta-se, ainda, um 

exemplo dedicado a competências do domínio dos conteúdos através de um mapa digital de 

conceitos e uma sugestão de avaliação da autonomia e desenvolvimento pessoal, podendo 

usar-se neste caso ferramentas de qualquer das plataformas usadas nas escolas. 

Cada exemplo é desenvolvido em função das competências em avaliação. Identifica-se a 

ferramenta digital, o meio e o instrumento de avaliação. Em função da ferramenta digital e do 

meio de avaliação, são apresentas as tarefas do professor e do aluno, complementadas por 
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Competências 

Meio de 
avaliação 

   Instrumento de 
avaliação 

Rubrica 

Ferramenta 
digital 

Tarefas do 
professor 

observações sobre a atividade. Para cada exemplo é apresentada uma rubrica para a 

respetiva avaliação (Figura 3). 

 
 
 
 
 
 

Figura 3 

Configuraçãodosexemplos 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Tarefas do 
aluno 

 

  

Observações 

 

Observação.Fonte:Autora(2022). 

 
Em ligação com os exemplos é disponibilizado um texto sobre rubricas, contendo pistas 

para a sua construção. 

 

 
4 CONCLUSÃO 

 

O processo de elaboração deste recurso constituiu em si próprio uma experiência 

muito desafiante, mas também muito rica já que a equipa integrava elementos com formação 

muito diversificada, designadamente vários professores dos Ensinos Básico e Secundário que 

estavam também eles a vivenciar nas suas escolas toda a situação de transição do ensino 

presencial para o ensino remoto de emergência. A preocupação que nos movia era pois tentar 

criar um recurso que pudesse realmente ser útil a todos os que se depararam bruscamente 

com a necessidade de pensar a avaliação e a aprendizagem usando meios digitais. Não o 

podíamos fazer sem dar conta num primeiro momento da perspetiva de avaliação em que 

assentamos todo o nosso trabalho, clarificando alguns conceitos e alguns princípios. 

Tentámos fazê-lo, ainda que de forma breve, em 2 tópicos do Recurso “Avaliar para Quê” e 

“Que Questões Éticas” procurando depois explorar de modo mais extenso o tópico “Como? 

Com que Ferramentas”, que apresentava detalhadamente múltiplos exemplos de atividades 

de avaliação, procurando sempre identificar tudo o que se pedia do professor e do estudante, 

como já referido neste texto. 

Não pretendendo aqui abordar exaustivamente os resultados provenientes da 

avaliação do recurso feita pelos docentes, podemos dizer, contudo que teve uma boa 
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aceitação. Os mais de 100 professores que responderam ao breve questionário de avaliação 

facultativo que disponibilizávamos no final, atribuíram em média 4,5 pontos (numa escala de 

1 a 5) a todas as dimensões consideradas (pertinência dos exemplos apresentados; 

Contributo para o conhecimento sobre avaliação digital; Utilidade para a prática de avaliação 

e Qualidade do design do recurso). Simultaneamente, assinalam de forma massiva que 

recomendariam a utilização do Recurso a colegas, apontando diversas razões para essa 

recomendação assinalando, entre elas, a pertinência do recurso, a sua clareza e utilidade, 

nomeadamente no que se refere à exploração contextualizada de ferramentas digitais no 

contexto da avaliação. 

Pela nossa parte, esperamos que efetivamente este recurso possa continuar a ser útil a 

todos os que se preocupam em fazer uma avaliação que tem como foco a aprendizagem e que 

mobilizam as ferramentas digitais porque elas permitem uma avaliação mais autêntica e 

significativa, ocorra ela em contexto presencial, ou em contextos mediados pelas tecnologias. 
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modo como é que pedido ao aluno a demonstração do desempenho (a exemplo de Apresentação Oral); e o último 

referente ao nome como é conhecido um dispositivo digital a utilizar para a avaliação (a exemplo de Trabalho na Google 

Cassroom). 
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